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2. a divulgação de assuntos da Secretaria, quando não 
tornados públicos, em congressos, palestras, debates ou 
painéis;

k) apresentar relatório anual das atividades da Secretaria;
l) aprovar os programas, projetos e ações das entidades 

vinculadas à Secretaria, em cumprimento às políticas básicas 
do Governo;

III - em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, 
as previstas nos artigos 23 e 39 do Decreto nº 52.833, de 24 
de março de 2008;

IV - em relação aos Sistemas de Administração Financeira e 
Orçamentária, as previstas nos artigos 12 e 13 do Decreto-Lei nº 
233, de 28 de abril de 1970;

V - em relação ao Sistema de Administração dos Transportes 
Internos Motorizados, as previstas no artigo 14 do Decreto nº 
9.543, de 1º de março de 1977;

VI - em relação à administração de material e patrimônio:
a) as previstas:
1. nos artigos 1º, 2º, 3º e 5º do Decreto nº 31.138, de 9 

de janeiro de 1990, alterado pelos Decretos nº 33.701, de 22 
de agosto de 1991, nº 34.544, de 14 de janeiro de 1992, e nº 
37.410, de 9 de setembro de 1993;

2. no artigo 3º do Decreto nº 47.297, de 6 de novembro 
de 2002;

b) autorizar:
1. a transferência de bens, exceto imóveis, inclusive para 

outras Secretarias de Estado;
2. o recebimento de doações de bens móveis, sem encargos;
3. a locação de imóveis, observada a legislação específica;
c) decidir sobre a utilização de Próprios do Estado 

sob administração da Secretaria, observada a legislação 
específica.

SEÇÃO II
Do Secretário Executivo
Artigo 14 - O Secretário Executivo, além de outras que lhe 

forem conferidas por lei ou decreto, tem as seguintes compe-
tências:

I - responder pelo expediente da Secretaria nos impedi-
mentos legais e temporários, bem como ocasionais, do Titular 
da Pasta;

II - assessorar o Secretário no desempenho de suas funções;
III - representar o Secretário, quando for o caso, junto a 

autoridades e órgãos;
IV - exercer a coordenação do relacionamento entre o Secre-

tário e os dirigentes das unidades da Secretaria, acompanhando 
o desenvolvimento dos programas, projetos e ações;

V - coordenar, supervisionar e orientar as atividades das 
áreas técnicas da Pasta.

SEÇÃO III
Do Chefe de Gabinete
Artigo 15 – O Chefe de Gabinete, além de outras que lhe 

forem conferidas por lei ou decreto, tem as seguintes compe-
tências:

I – responder pelo expediente da Secretaria nos impedi-
mentos legais e temporários, bem como ocasionais, do Titular 
da Pasta;

II – representar o Secretário, quando for o caso, junto a 
autoridades e órgãos;

III – exercer a coordenação do relacionamento entre 
o Secretário e os dirigentes das unidades da Secretaria, 
acompanhando o desenvolvimento dos programas, projetos 
e ações;

IV – coordenar, supervisionar e orientar as atividades das 
áreas técnicas da Pasta;

V - em relação às atividades gerais:
a) assessorar o Titular da Pasta no desempenho de suas 

funções;
b) coordenar, orientar e acompanhar as atividades das 

unidades subordinadas;
c) zelar pelo cumprimento dos prazos fixados para o desen-

volvimento dos trabalhos;
d) baixar normas de funcionamento das unidades subor-

dinadas;
e) responder às consultas e notificações formuladas por 

órgãos da Administração Pública sobre assuntos de sua com-
petência;

f) solicitar informações a outros órgãos e entidades da 
Administração Pública;

g) decidir sobre pedidos de certidões e vista de processos;
h) criar comissões não permanentes e grupos de trabalho;
i) manifestar-se nos processos e expedientes que lhe forem 

encaminhados;
j) no campo da tecnologia da informação e comunicação:
1. coordenar e acompanhar as atividades;
2. indicar o gestor de banco de dados dos sistemas de 

responsabilidade da Secretaria;
VI - em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, as 

previstas nos artigos 29, 30, 31 e 33 do Decreto nº 52.833, de 
24 de março de 2008;

VII - em relação à administração de material e patrimônio:
a) as previstas:
1. nos artigos 1º e 2º do Decreto nº 31.138, de 9 de janeiro 

de 1990, e alterações posteriores, quanto a qualquer modalida-
de de licitação;

2. no artigo 3º do Decreto nº 47.297, de 6 de novembro 
de 2002;

b) assinar editais de concorrência;
c) autorizar:
1. a transferência de bens móveis entre as unidades da 

estrutura básica;
2. mediante ato específico, autoridades subordinadas a 

requisitarem transporte de material por conta do Estado;
3. a locação de imóveis, observada a legislação específica;
VIII - em relação ao Sistema Integrado de Administração 

Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP, no âmbito 
da Secretaria, normatizar e definir os níveis de acesso para 
consultas e registros.

SEÇÃO IV
Do Responsável pela Subsecretaria Técnico-Científica
Artigo 16 – O responsável pela Subsecretaria Técnico-

-Científica tem as seguintes competências:
I – em relação às atividades gerais, as previstas no inciso V 

do artigo 15 deste decreto;
II – em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, 

as previstas nos artigos 29 e 31 do Decreto nº 52.833, de 24 
de março 2008;

III – em relação às atividades da Subsecretaria:
a) administrar e responder pela execução dos programas, 

projetos e ações da Subsecretaria, de acordo com a política e as 
diretrizes fixadas pelo Governador ou pelo Secretário;

b) cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos e as 
decisões das autoridades superiores.

CAPÍTULO VII
Das Unidades Regidas por Legislação Própria e do 

Órgão Colegiado
Artigo 17 – A Comissão Permanente do Regime de Tempo 

Integral – CPRTI é regida pela Lei Complementar nº 125, 
de 18 de novembro de 1975, e alterações, e artigos 124-A 
a 124-Z do Decreto nº 13.878, de 3 de setembro de 1979, 
acrescentados pelo artigo 2º do Decreto nº 30.518, de 2 de 
outubro de 1989.

Artigo 18 – O Instituto Butantan é regido pelo Decreto nº 
64.518, de 10 de outubro de 2019, observadas as disposições 
deste decreto.

Artigo 19 - O Instituto Adolfo Lutz é regido pelo Decreto 
nº 55.601, de 22 de março de 2010, observadas as disposições 
deste decreto.

Artigo 20 – O Conselho Gestor é regido pelo Decreto nº 
66.837, de 10 de junho de 2022.

CAPÍTULO VIII
Disposições Finais
Artigo 21 – As Secretarias de Governo e da Saúde prestarão 

o necessário suporte técnico-administrativo à Secretaria de 
Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde.

Artigo 22 – O Procurador Geral do Estado designará órgão 
para prestar consultoria e assessoramento jurídico à Secretaria 
de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde.

Artigo 23 – As atribuições e competências de que trata este 
decreto poderão ser detalhadas mediante resolução do Secretá-
rio de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde.

Artigo 24 – Os dispositivos adiante relacionados passam a 
vigorar com a seguinte redação:

I – do Decreto nº 52.470, de 17 de junho de 1970:
a) o artigo 2º:
“Artigo 2º - A Fundação para o Remédio Popular fica vincu-

lada, por tutela, à Secretaria de Ciência, Pesquisa e Desenvolvi-
mento em Saúde.”;(NR)

b) o artigo 6º, com redação dada pelo Decreto nº 13.195, de 
30 de janeiro de 1979:

“Artigo 6° - O Conselho Deliberativo da FURP compõe-se de 
sete membros titulares e respectivos suplentes, nomeados pelo 
Governador do Estado e indicados pelas seguintes entidades:

I - Faculdade de Farmácia e Bioquímica da Universidade de 
São Paulo: dois representantes, farmacêuticos ou farmacêuticos-
-bioquímicos;

II – Secretaria de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em 
Saúde: um representante;

III - Secretaria da Saúde: um representante;
IV - Secretaria de Desenvolvimento Social, um represen-

tante;
V – Hospital das Clínicas: um representante, médico;
VI - Secretaria da Fazenda e Planejamento: um represen-

tante, economista.
§ 1° - O membro titular e seu suplente deverão possuir 

qualificações que habilitem a FURP a atender suas precípuas 
finalidades.

§ 2° - O membro suplente substituirá o titular nas suas 
faltas ou impedimentos e completará o período de mandato 
quando ocorrer vaga.”;(NR)

c) o inciso V do artigo 9º do Estatuto da Fundação para 
Remédio Popular:

“V - examinar e aprovar, até março de cada ano, o balan-
ço, relatório e contas do exercício anterior, elaborados pela 
Superintendência, encaminhando-os à Secretaria de Ciência, 
Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde, ao Tribunal de Contas 
e ao Ministério Público, de acordo com as normas que regem 
a matéria;”;(NR)

II – do Decreto nº 55.601, de 22 de março de 2010:
a) o "caput" do artigo 1º:
"Artigo 1º - O Instituto Adolfo Lutz - IAL, da Secretaria de 

Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde, fica reorganiza-
do nos termos deste decreto.";(NR)

b) o artigo 57:
"Artigo 57 - As atribuições e competências de que trata este 

decreto poderão ser detalhadas mediante resolução do Secre-
tário de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde.";(NR)

III - O “caput” do artigo 3º do Decreto nº 59.677, de 30 de 
outubro de 2013:

“Artigo 3º - O CONCITE é integrado por 21(vinte e um) 
membros, com a seguinte composição:”; (NR)

IV – do Decreto nº 64.518, de 10 de outubro de 2019:
a) o artigo 1º:
"Artigo 1º - O Instituto Butantan, da Secretaria de Ciência, 

Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde, fica reorganizado nos 
termos deste decreto.";(NR)

b) do artigo 3º:
1. o inciso I:
“I – desenvolver, mediante manifestação prévia do Secretá-

rio de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde:
a) estudos e pesquisas, básicos e tecnológicos, em qualquer 

ramo do conhecimento relacionado direta ou indiretamente 
com a saúde;

b) produtos para uso profilático, curativo ou diagnóstico, em 
medicina humana, com tecnologia própria ou absorvida de outra 
unidade de produção;

c) atividades de caráter cultural relacionadas com as finali-
dades do Instituto;”;(NR)

2. o inciso IV:
“IV - colaborar com os órgãos da Secretaria da Saúde 

e da Secretaria de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em 
Saúde no combate a surtos pandêmicos, epidêmicos e outras 
enfermidades;”;(NR)

c) o inciso II do artigo 11:
“II – justificar e elaborar minutas de contratos, aditamentos 

e outros instrumentos a serem submetidos à análise do órgão 
jurídico que presta consultoria e assessoramento à Secretaria de 
Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde;”;(NR)

d) as alíneas “c” e “d” do inciso II do artigo 13:
“c) propor estratégias de intervenção, metodologias e nor-

mas técnicas, conforme as prioridades e diretrizes estabelecidas 
pela Subsecretaria Técnico-Científica, da Secretaria de Ciência, 
Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde;

d) colaborar com as demais unidades da Subsecretaria 
Técnico-Científica, da Secretaria de Ciência, Pesquisa e Desen-
volvimento em Saúde, no desenvolvimento de projetos, bem 
como acompanhar e avaliar os resultados;”;(NR)

e) o inciso II do artigo 51:
“II - promover o resgate e a conservação de objetos, proces-

sos e documentos arquivísticos e bibliográficos, que reflitam a 
memória do Instituto e das Pastas a que foi subordinado;”;(NR)

f) o inciso V do artigo 64:
“V - abastecer e manter atualizado, eletronicamente, com 

informações que lhes sejam pertinentes, banco de dados implan-
tado pela Secretaria da Saúde ou pela Secretaria de Ciência, 
Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde, observado o disposto no 
Decreto nº 64.790, de 13 de fevereiro de 2020;”;(NR)

g) as alíneas “a” e “b” do inciso I do artigo 65:
“a) assistir a Secretaria de Ciência, Pesquisa e Desenvolvi-

mento em Saúde no desempenho de suas funções.
b) orientar e compatibilizar as ações, os planos e os projetos 

desenvolvidos nas unidades subordinadas, observando e fazen-
do cumprir as políticas e diretrizes traçadas pela Secretaria de 
Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde;”;(NR)

h) do artigo 76:
1. os incisos I a IV:
“I - elaborar o plano diretor do Instituto e acompanhar 

seu desenvolvimento, enviando o documento para ciência e 
aprovação da Secretaria de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento 
em Saúde;

II - aprovar o Regimento Interno do Instituto, bem como 
suas alterações, enviando o documento para ciência e aprovação 
da Secretaria de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde;

III - aprovar os regimentos do Conselho de Pesquisa, do 
Conselho de Tecnologia e Produção, do Conselho de Cultura e 
do Conselho de Cursos, bem como suas alterações, enviando os 
documentos para ciência e aprovação da Secretaria de Ciência, 
Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde;

IV - opinar sobre propostas de leis e decretos de interesse 
do Instituto, submetendo o material confeccionado à Secretaria 
de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde;”;(NR)

2. os incisos VI a VIII:
“VI - indicar os membros dos Conselhos a que se refere o 

inciso III deste artigo, ouvido previamente o Secretário de Ciên-
cia, Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde;

VII - apreciar os relatórios anuais do Instituto e, quando 
julgar necessário, os de suas unidades, enviando os documentos 
para ciência e aprovação da Secretaria de Ciência, Pesquisa e 
Desenvolvimento em Saúde;

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
9000 SECRETARIA DA SAÚDE
9012 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNDES
3 3 91 30 MATERIAL DE CONSUMO 01  1.689.990
 T O T A L   1.689.990
 T O T A L G E R A L   1.689.990
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0930.6273 AÇÕES DE SAÚDE DECORRENTES DE EMENDAS   1.689.990
  01 3 1.689.990
 T O T A L G E R A L   1.689.990
10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 ECONÔMICO
10059 UNIVERSIDADE ESTADUAL
 DE CAMPINAS-UNICAMP
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 -P.JURÍDICA 01  20.000.000
 T O T A L   20.000.000
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 04  600.000
 T O T A L   600.000
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 81  1.689.990
 T O T A L   1.689.990
 T O T A L G E R A L   22.289.990
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0930.6273 AÇÕES DE SAÚDE DECORRENTES DE EMENDAS   1.689.990
  81 3 1.689.990
12.364.1043.2607 PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO   600.000
  04 3 600.000
12.364.1043.5312 RESTAURANTES UNIVERSITÁRIOS   20.000.000
  01 3 20.000.000
 T O T A L G E R A L   22.289.990

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
9000 SECRETARIA DA SAÚDE
9012 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNDES
4 4 91 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 01  1.689.990
 T O T A L   1.689.990
 T O T A L G E R A L   1.689.990
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0930.6273 AÇÕES DE SAÚDE DECORRENTES DE EMENDAS   1.689.990
  01 4 1.689.990
 T O T A L G E R A L   1.689.990
10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
 ECONÔMICO
10059 UNIVERSIDADE ESTADUAL
 DE CAMPINAS-UNICAMP
3 3 90 46 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 01  20.000.000
 T O T A L   20.000.000
3 1 90 11 VENCIMENTOS E VANTAGENS
 FIXAS-PESSOAL CIVIL 04  600.000
 T O T A L   600.000
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 81  1.689.990
 T O T A L   1.689.990
 T O T A L G E R A L   22.289.990
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0930.6273 AÇÕES DE SAÚDE DECORRENTES DE EMENDAS   1.689.990
  81 4 1.689.990
12.122.1043.6351 APOIO TÉCNICO ADM. DO ENSINO SUPERIOR   20.000.000
  01 3 20.000.000
12.364.1043.5304 ENSINO GRADUAÇÃO NAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS   600.000
  04 1 600.000
 T O T A L G E R A L   22.289.990

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO FR GD VALOR
9000 SECRETARIA DA SAÚDE
 T O T A L 01 3 1.689.990
 JUNHO   1.689.990
 T O T A L G E R A L    1.689.990
10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
10059 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS-UNICAMP
 T O T A L 04 3 600.000
 JUNHO   600.000
 T O T A L 81 3 1.689.990
 JUNHO   1.689.990
 T O T A L G E R A L    2.289.990

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO FR GD VALOR
9000 SECRETARIA DA SAÚDE
 T O T A L 01 4 1.689.990
 JUNHO   1.689.990
 T O T A L G E R A L    1.689.990
10000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
10059 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS-UNICAMP
 T O T A L 81 4 1.689.990
 JUNHO   1.689.990
 T O T A L 04 1 600.000
 JUNHO   600.000
 T O T A L G E R A L    2.289.990

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
17387 13 * * * 20.600.000 20.000.000 600.000
17387 29 5 * * 1.689.990 1.689.990 0
TOTAL GERAL    22.289.990 21.689.990 600.000

 DECRETO Nº 66.880,
DE 24 DE JUNHO DE 2022

Retificação do D.O. de 24-6-2022
Na Tabela 3, leia-se como segue e não como constou:

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
17387 13 * * * 10.484.414 10.484.414 0
17387 29 5 * * 204.500 204.500 0
TOTAL GERAL    10.688.914 10.688.914 0

 Atos do Governador
 DECRETO(S)

 DECRETO DE 19-7-2022
Nomeando, com fundamento no art. 7º, § 1º, e 8º da Lei 

5.918-60, e nos termos do art. 9º, alínea “a”, c.c. o art. 10 dos 
Estatutos da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo – Fapesp, aprovados pelo Dec. 40.132-62, David Everson 
Uip, RG 4.509.000-2, para integrar, como membro, o Conselho 
Superior da aludida Fundação, para um mandato de 6 anos, na 
qualidade de livre escolha do Governador, em vaga decorrente 
da dispensa de Dimas Tadeu Covas (D.O. 1º-4-2022).

VIII - aprovar as indicações para designação e nomeação de 
diretores, ouvido previamente o Secretário de Ciência, Pesquisa 
e Desenvolvimento em Saúde;”;(NR)

i) o artigo 83:
"Artigo 83 - A composição e as atribuições da Comissão de 

Saúde do Trabalhador – COMSAT, do Instituto, serão definidas 
pelo Secretário de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em 
Saúde, observadas, no que couber, as disposições da Lei federal 
nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977, e da Norma Regulamen-
tadora nº 5 – NR-5.";(NR)

j) o artigo 86:
" Artigo 86 - O Ouvidor será designado pelo Secretário de 

Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde.";(NR)
k) o artigo 91:
"Artigo 91 – As atribuições e competências previstas neste 

decreto poderão ser detalhadas mediante resolução do Secre-
tário de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde.";(NR)

l) o inciso II do artigo 93:
“II - por portaria aprovada pela Subsecretaria Técnico-Cien-

tífica, da Secretaria de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em 
Saúde, ouvido o Conselho Diretor, baixar o Regimento Interno 
do Instituto.”;(NR)

V - do Decreto nº 66.837, de 10 de junho de 2022:
a) o parágrafo único do artigo 1º:
“Parágrafo único - O Comitê Científico passa a denominar-

-se Conselho Gestor, vinculado à Secretaria de Ciência, Pesquisa 
e Desenvolvimento em Saúde.”;(NR)

b) do artigo 3º:
1. o “caput”:
“Artigo 3º - O Conselho Gestor é integrado por 14 (quator-

ze) representantes da comunidade acadêmico-científica, desig-
nados pelo Secretário de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento 
em Saúde, a quem caberá a sua presidência.”;(NR)

2. o § 3º:
“§ 3º - O Secretário de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento 

em Saúde designará, dentre os membros do Conselho Gestor, 1 
(um) Coordenador Executivo e 1 (um) Coordenador Geral.”.(NR)

Artigo 25 – Ficam acrescentados os dispositivos adiante 
indicados, com a seguinte redação:

I - ao artigo 3º do Decreto nº 59.677, de 30 de outubro de 
2013, o inciso II-A:

“II-A - o Secretário de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento 
em Saúde;”;

II - ao § 1º do artigo 3º do Decreto nº 62.597, de 25 de maio 
de 2017, o item 1-A:

“1-A - o Secretário de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento 
em Saúde;”;

III - ao inciso IV do artigo 65 do Decreto nº 64.518, de 10 de 
outubro de 2019, a alínea “e”:

“e) encaminhar, mensalmente, ao Gabinete da Secretaria 
de Ciência, Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde, relatório 
contendo informações relacionadas aos projetos desenvolvidos 
pelas unidades subordinadas, bem como os contratos, convê-
nios, parcerias e demais ajustes firmados pelo Instituto Butantan 
e Fundação de Apoio, ainda que na condição de interveniente ou 
de anuente, com instituições públicas e privadas, relacionados a 
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação.”;

IV - ao artigo 5º do Decreto nº 64.974, de 12 de maio de 
2020, o inciso II-A:

“II-A - 2 (dois) membros da Secretaria de Ciência, Pesquisa 
e Desenvolvimento em Saúde;”.

Artigo 26 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial:

I – o inciso VII do artigo 5º do Decreto nº 49.343, de 24 de 
janeiro de 2005;

II – o inciso X do artigo 3º do Decreto nº 54.739, de 2 de 
setembro de 2009;

III - o inciso I do artigo 1º do Decreto nº 61.099, de 30 de 
janeiro de 2015;

IV - a alínea “f” do inciso II do artigo 13 do Decreto nº 
64.518, de 10 de outubro de 2019;

V – do Decreto nº 66.017, de 15 de setembro de 2021:
a) o inciso V do artigo 8º;
b) o capítulo XIII do título VII, com seu artigo 118;
VI – o artigo 2º do Decreto nº 66.930, de 1º de julho de 

2022.
Palácio dos Bandeirantes, 19 de julho de 2022
RODRIGO GARCIA
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
David Everson Uip
Secretário Extraordinário de Ciência, Pesquisa e Desenvol-

vimento em Saúde
Jeancarlo Gorinchteyn
Secretário da Saúde
Nelson Baeta Neves Filho
Secretário de Orçamento e Gestão
Laura Muller Machado
Secretária de Desenvolvimento Social
Felipe Scudeler Salto
Secretário da Fazenda e Planejamento
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 19 de julho de 

2022.

 DECRETO N° 66.982,
DE 19 DE JULHO DE 2022

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Universidade Estadual de 
Campinas-UNICAMP, visando ao atendimento de 
Despesas Correntes

RODRIGO GARCIA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, considerando o disposto na Lei 
nº 17.387, de 22 de julho de 2021 e na Lei nº 17.498, de 29 de 
dezembro de 2021,

Decreta:
Artigo 1° - Fica aberto um crédito de R$ 22.289.990,00 

(Vinte e dois milhões, duzentos e oitenta e nove mil, novecentos 
e noventa reais), suplementar ao orçamento da Universidade 
Estadual de Campinas-UNICAMP, observando-se as classifi-
cações Institucional, Econômica, Funcional e Programática, 
conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2° - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1°, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4 320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3° - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 8°, do Decreto n° 66.436, de 13 de janeiro de 2022, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 30 de junho de 2022.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de julho de 2022
RODRIGO GARCIA
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
 Nelson Baeta Neves Filho 
Secretário de Orçamento e Gestão
Felipe Scudeler Salto
Secretário da Fazenda e Planejamento
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 19 de julho de 

2022.


